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EXECUTIVO 

LEIS 

LEI Nº 9.523 /2020

Dispõe sobre a afixação de placas ou cartazes, em 
locais visíveis e de fácil acesso, em todos os órgãos 
públicos do Município de Salvador, para divulgar o 
direito à não obrigatoriedade de reconhecimento 
de firma e autenticação de cópias em cartório, 
para utilização em atos e procedimentos 
administrativos, conforme Lei Federal nº 13.726, 
de 8 de outubro de 2018.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica determinado que todos os guichês de órgãos públicos, no âmbito do 

Município de Salvador, devem divulgar amplamente, por meio de placas ou cartazes, em locais 

visíveis e de fácil acesso, o direito à não obrigatoriedade de reconhecimento de firma e autenticação 

de cópias em cartório, para utilização em atos e procedimentos administrativos, conforme Lei 

Federal nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, que racionaliza atos e procedimentos administrativos 

dos Poderes da União, dos Estados e do Distrito Federal e institui o selo de Desburocratização e 

Simplificação.

Art. 2º A publicidade a que se refere a art. 1º desta Lei trará o seguinte texto:

“É dispensada a exigência, conforme o art. 1º, e seu § 1º, da Lei Federal nº 13.726 

2018, de 8 de outubro de 2018, de:

I -	 reconhecimento de firma, devendo o ente administrativo, confrontando 

a assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário, ou estando este 

presente e assinando o documento diante da agente, lavrar sua autenticidade no próprio documento;

II -	autenticação de cópia de documento cabendo ao agente administrativo, 

mediante a comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade;

III -	 juntada de documento pessoal do usuário, que poderá ser 

substituído por cópia autenticada pelo próprio agente administrativo;

IV -	 apresentação de certidão de nascimento, que poderá ser 

substituída por cédula de identidade, título de eleitor, identidade expedida por conselho regional 

de fiscalização profissional, carteira de trabalho, certificado de prestação ou de isenção do serviço 

militar, passaporte ou identidade funcional expedida por órgão público;

V -	apresentação do título de eleitor, exceto para votar ou registrar 

candidatura;

VI -	 apresentação de autorização com firma reconhecida para 

viagem de menor, se os pais estiverem presentes no embarque.

Parágrafo único. É vedada a exigência de prova relativa a fato que já houver sido 

comprovado pela apresentação de outro documento válido.”

Art. 3º As dimensões da placa ou cartaz serão de 297mm (duzentos e noventa e sete 

milímetros) de largura por 420mm (quatrocentos e vinte milímetros) de altura, com letras na fonte 

Arial em tamanho mínimo 18.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 07 de abril de 2020.   

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

KAIO VINICIUS MORAES LEAL

Chefe de Gabinete do Prefeito

THIAGO MARTINS DANTAS

Secretário Municipal de Gestão

DECRETOS FINANCEIROS 

DECRETO Nº  32.331 de 07 de abril de 2020

Altera o Quadro de Detalhamento da Despesa, da 
unidade orçamentária, na forma que indica e dá 
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições, com fundamento no artigo 52, inciso V da Lei Orgânica do Município e em conformidade 

com o § único do artigo 32 da Lei nº 9.475, de 09 de agosto de 2019, art. 19 do Decreto nº 32.100, de 

09 de janeiro de 2020, Decreto nº 32.096, de 07 de janeiro de 2020, Decreto nº 32.268, de 18 de março 

de 2020 e Decreto Legislativo nº 2.042, de 23 de março de 2020, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica alterado o Quadro de Detalhamento da Despesa de 2020, da unidade 
orçamentária indicada no anexo integrante a este Decreto. 

Art. 2º A Unidade Orçamentária abrangida por este Decreto e a Diretoria Geral de 
Orçamento deverão proceder aos registros resultantes do presente ato. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em  07 de abril de 2020

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

KAIO VINICIUS MORAES LEAL
Chefe de Gabinete do Prefeito

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS CARREIRA
Chefe da Casa Civil

THIAGO MARTINS DANTAS
Secretário Municipal de Gestão

PAULO GANEM SOUTO
Secretário Municipal da Fazenda

ANEXO AO DECRETO Nº 32.331/2020

PREFEITURA MUN. DE SALVADOR ALTERA QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA

ANEXO AO DECRETO N° 32.331/2020
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ÓRGÃO / 
UNIDADE

PROJETO /
ATIVIDADE

ELEMENTO
DE DESPESA FONTE SUPLEMENTAÇÃO ANULAÇÃO

Valores em R$ 1,00

520002-SEMPRE 08.122.0016.250119 3.3.90.30 0.1.00 50.000,00

08.122.0016.250119 3.3.90.35 0.1.00 50.000,00

SUB-TOTAL  50.000,00  50.000,00 

TOTAL GERAL  50.000,00  50.000,00 

DECRETOS NUMERADOS 

DECRETO Nº 32.332 de 07 de abril de 2020

Dispõe sobre novas medidas de prevenção e 

controle para enfrentamento do COVID-19 no 

âmbito do município de Salvador.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso das 

atribuições que lhe conferem o inciso V do art. 52 da Lei Orgânica do Município, tendo em vista o 

disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 e na a Portaria MS/GM nº 356 de 11 de março 

de 2020, 

Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 

Internacional (ESPII) pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência 

da Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-19);

Considerando a Portaria nº 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, que Declara 

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana 

pelo novo coronavírus (2019-nCoV), 

DECRETA:

Prorrogação da Suspensão de Atividades de Estabelecimentos 

Art. 1º Fica prorrogada até o dia 23 de abril de 2020, a suspensão do funcionamento 

das Casas de Show e Espetáculos de qualquer natureza, das Boates, Danceterias, Salões de Dança; 

das Casas de Festa e Eventos; das Clínicas de Estética e Salões de Beleza; dos Bares, Restaurantes e 

Lanchonetes e das Lojas de conveniência situadas em Postos de Combustível, na forma do disposto 

no art. 1º do Decreto nº 32.280, de 2020.

Prorrogação da Proibição de Atividade Sonora

Art. 2º Fica prorrogada até o dia 23 de abril de 2020 a proibição da realização 

de qualquer ação que implique em emissão sonora, através de quaisquer equipamentos, em 

logradouros públicos e quaisquer estabelecimentos particulares, na forma do disposto no art. 2º do 

Decreto nº 32.280, de 2020.

Prorrogação do Fechamento de Mercados Públicos 


